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01",	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N 2 : 13897/000.092/92-51

SESSÃO DE 28 de julho de 1993 	 ACÓRDÃO N 2 101-85.426

RECURSO N 2 : 74.964 - CONTRIB.SOCIAL EX: DE 1991

RECORRENTE: PÃO AMERICANO INDúSTRIA E COMÉRCIO S/A

RECORRIDA: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM OSASCO/SP

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO-- A
base de cálculo da contribuição social
deve ser a mesma, tanto no procedimento
de oficio, quando na apresentação volun
tária da declaração de rendimentos. As-
sim, a fórmula utilizada para sua apura
ção estabelecida em lei e em atos
administrativos - deve ser empregada no
procedimento de oficio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por PÃO AMERICANO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LT-

DA.

ACORDAM.os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provi-

mennto parcial ao recurso, para excluir da tributação a importãn

cia de Cr$ 700,00, e para ajustar o cálculo da contribuição con-

forme fórmula estabelecida nos atos normativos pertinentes.

Sala d SessOes, 28 de julho de 1993
/	 7

MARJ/AM SEIF/	 - PRESIDENTE

1// //

IVEIR; CÂND DO	 - RELATOR
"Ir

40,VISTO EM

	

	 - PROCURADOR DA
AN •NI° WALAS VODOP ES

SESSÕES DE:	 FAZENDA NACIONAL

Participaram,ainda do presente julgamento, os seguintes 	 Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI-

RANDA, CELSO FEITOSA, RAUL PIMENTEL, RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO, 	 —

SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.(V,,
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FAO AMERICANO INDCISTRIA E COMÉRCIO S/A, qualifi-

cada nos autos, recore p6r-,:-.. e .,,,te LuHselho contra decisão

J o Sr, Delegado da Receita Federal em Osasco/SP, que ...iulç,m).

procedeu Auto de Infração lavrado para cobrança da Contri-

buição Social, relativa ao Exercicio de 1991, em virtude de

apropriado despesas com amorti .áf.ação e de-4.3reciaçã.o, bem CCM0

r e wà c f lvas correçóes monetárias, indevidamente em

seus resultados e por ter deixado de contabilizar descontos

obtidos _junto a prestadora de serviços.

Nas fases impugnatória e recu.rsai, a empresa

apresenta os mesmos argumentos desenvolvidos no processo

principal, objeto do recurso 1 que foi parcial-.

meÍ te provido por esta uãmara, sem que, entretanto, o valor

reduzido naquele processo tenha repercussão na matería tri-
ic,\

outàvel a p urada no presente 1ançamento,/4„1:,

)1
1	 .,;;5•':
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Recurso n2 7,4S94

V	 O	 T	 ,u

Conselheiro Jezer de Oliveira Landide

O recurs,..) é tempesi;ivo, dele 1:0ifir., onheclmento.

Nada vejo ne procedimento f ..isc . al Que possa carac-

terizar e confisco arguido pela recorrente.

O Imposto de Renda	 Pessoa Juridica, o Contri-

buirão Social e	 Unoosto de Renda Retido na Fonte O.iram

exigidos em estrita ebedicincia às leis do Pais. Não pode

c ar ac t,:.:,..? k' :1. Z ar	 c ,:,n r i ',.:5 G ,::,	 -	 ,:: C,f11,::, ,,	 de	 Ia k: o .„	 t `;.'-.r:d	 -::.-::.,.:5 t: :::•:.; 	 i::.	 as: t: Y.,9'1.: 1. •

a	 P r .:'.1,. !:: 1 c.:';:", 	 d o	 a e: c,	 v :i. i .1 G i. k	 .:',?.,:i , .',	 V :I :E.,R. ! 1 d C,

,:jr ::, 5 C, inenuo GO ¡ripe:lir 	 o: ca 1: l• .i I.) t..1 j. i .1 t: e ::':':',.	 -r e c: o 1 h k•,:.31" .	 oco	 c o i":" es

pl'iblicos os tributos devidos.

Os tributos exigidos 1: 11 COinü pressuposto fatico

a existncia de lucro tributável- O fato de a Fazenda PJ.'

°tico ex.J.gjr pate do Lucro como Lk J.butut.omoarada 	 em	 j»..*iiriY

em nado caracteriza confisco.

Não se podc 	 CCIMO oretende R recor y ente	 comoa .

rar valores de épocas recentes com aeueles duo se .r'viram de

/7í,'
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la desvalorização de nossa moeda.

ser feita tomando-se por base valores de épocas equidistan-

tes.

Não ocorreu confisco. Se o débito assumiu valores

que a recorrente entende re1,evante. a causa -foi a falta de

pagamento na época 1: cl 	 ocasionado a cobrança da cor-

(eção monetária e dos ac y cimos legais pertinentes a espe-

Menciona a .reci.-Jrrente a existncia de abuso de

poder, entretanto, assim não o entendo. O procedimento fis-

caA descreve COM detalhes as infraOes que foram imbutadas

à recorrente, inclusive COM mapas demonstrativos de valo-

res, possibilitando due a del'esa tosse exercida em sua pie--

nitude. Para cit.g.?5,Ut .--lo cabia àt recorrente trazer elemen-

tos comprobatÓrios que ssem as imbuta0es que lhe fo-

ram ieitas.

Relativamente à perícia solicitada, considero que

a utilização de taxas de depreciação em pk ,iírrcentuais acima

dos estabelecidos pelos atos normativos e pela jurisprudê'n-

cia admi.nitrativa devem es-car estribados em laudos elabo-

	

rados por rgãos técnicos. devidamente habilitados. A recor--	 ,.

ren-ce não OS apresentou. Não caberia sua elaboração na .ase

\ -N-----A



MINISTÉRIO DA FAZENDA.

.1,N1W
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES-~-itoo	 PROCESSO N 2 : 12897/000.092/92-51

ACÓRDÃO N 2 : 101-85.426

EqUiVOCR"'"'SE ? tiR nVJ	 ,R recorrwIte ao pretender

nulidade em virtude da aplicação da multa de of.icie de 50';',.

Observe-se que foi aolicada a multa minima, consoante a

ementa de ::Icórtjão transcrita pela prÓpria recorYente.

A multa exigida tem como suporte a legislação

aplicável à espècie e citada pela própria. recorr:,inte.

Não encontra guarida na legislação tributária o

argóição de niuldade por ofensa aos artigos 100, inciso 111

e 1 III do Código Tributário Nacional. Nada vejo

no presente processo que possa carteri:i.u . práticas reite-

radas de autoridades administrativas .( se tal ocorri, dos

autos não constou) ou que enseje aplicação des princ:;.pios

gerais de direito póblico.

Por sua vez, o fato da fiscalização ter deixado

tr.:mscorrer mais de sessenta dias entre a prática de atos

escritos no curso da ação fiscal não tem o condão de vipiar

o lançamento, maculando-o de nulidade, O ónico reflexo -

aliás apontado pela recorrente - è a recugção déR

taneidade pelo sujeito passivo.

sempre bom acentuar que o pro.:edimento fisc.,C

tem inf.cio com qualquer ato escrito praticado por autorida-

de competente, o que foi atendido plenamente no caso ver-.

/.,.	 .
(	 .,...'.':A\ 3	 .	 F.,	 --,jd-,..,...,
..-\....j	 ......
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cabe á Fiscalização o podeY cob y a( -t .fibutos '„

art.igo	 do =U)ecreto n2 »...rl5,172, assim o es-

'cabelece;',

H AYt. 1 0 . O aUtO de infração será la.vra-

do por servidor compeene, loal de

verificação da falta, a contera obrigato-

riamente;

t	 a qualificação do akAtuado;

1 T	 o 1„ ,::5.5 a Jadat a e a '11 ova da ia\ 1' a t:

. a de ,,scrição do fato;

tV . a disposição legal	 infringida e a

penalidade aplicável;

V . a determinação da eaig?ncia e a iw

imação para cumpri ia ou impugn1-1a no

razo de 1:	 dá

VI	 a assinatura do aut:uante e a iWileR

ção de seu cargo ou funçãal a:  nmero de

i:onsid fian g o que o servldor i. :(M1p2n 1;2 éa	 uditor

Fiscal c:h. resouïo Nacional, todos os pressupostos legais

foram atendidos no Jançamento ora em

n procedimeWto fiscal atende aos requisitos

gais e constitucionais pertinentes e, dessa ftirin g.,.„ são
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recorrente atega Que a correção monetária " ...

não pode Sar cobrada a partir de 30/04/91 ...", mas sim

.. a partir de 12 de janeiro do ano seguinte ao eaerecio

finairo a que correspor~ o tributo, ou seja, 1993, de

vez que se trata de lançamento ' ea officio" 	 tr,endo em

aprovado peio Decreto n2. 85.450/80.

O mencionado dispositivo tem a seguinte redação

•05. Os	 dehitos fiais Clee f.:fri-
te da fai-ca de pagamento ou recolhimento,

na data devida, de tributr.)s, adicionais

ou penalidades, inclusive multas de mora,

cujo terfflo inal ap teceder a 12 de ja-

»eira de 1980, serão corrigidos até essa

d,--,--te segundo o disposto neste artigo.

n,.,m.aon 4axu 2 . . 2 na 2 .	 rsa,4 v a 2an anA ...

Parágrafo 82 - Uuando se tratw de lança-.

mento de ofj:cio ou de cobrança . suplemen-

tar, seja o tributo devido por pessoa )u-

ridica ou por pessoa N.sica, a correção

monetária, observado o disposto Deste ar-

ItiQb ., será feita a partir de 12 de jaDei-
/-,.;	 .. ..

‘	 i'
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ro do ano seouinte ao exercicio financei-

ro a f,~ corresponder o tributo devido",

A simples leitura do dispositivo acima mencionado

•'• e citado oela recorrente em SEU arrazoado --• deixa eviden-

e que o tratamento reclamado aó tem aplicação para II

 fiscais cujo terfflo iniciai anteceder a 12 de janeiro

dg • 1 .9RO. Não á o caso tratadono presente procç,es ,-,	 Aqui o

débito é pertinente ao exercicio de 1991. Portanto, muito

bostor ãqueies tratados na regra aludida pela empresa.

Portanto, nenhuma nulidade apresenta a exigncia.

fisc,rAl. em virtude do apontado termo de i. ri 	 da correção

monetàría.

Por sua vez (.:91, atos. normativosportarias, instru•-•-•

çbes norm,':Ativas, etc..) 'j50 normas comwemenLares das leis

e, como tais, devem ser ob-ervads.

Não vislumbro nulidade no feito em virtude da in•-••••

dicação de pc •utariasa recorrte não foi especi.fica em seu

petitório), mo .(mente quando não foram explicitadas co iden-

tificadas as causas que as viciassem.

	

A Constituição Federal especifica a5 atribui0es 	 •

cometidas a cada . dos trs pod'ê'res da Repa)lica. Cada Poder

tem compet g:ncia • paro co.tuar, observando as 1,1m1,1.a0es esta-
7:„....

belecidas na Carta Magna./
V./1)

\	 l',	 g,	
t---
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á da compet gucia exclusiva do Poder Judiciàrío a

apreciação sobre a constitucionalidade ou não das leis ema-

nadas de out .ro Poder.

A aprecio, por órgão administrativo. de rn a.

ría cuja. compet'ència seja esclusiva do Poder JudiciArio

murar ia .- cc.~:J de resto, configura --• uma invasão inae-

vida. na esfera de uma outra autoridade, o que, com a devida. ..

Desse modo, não compete a este Ccdegiado aprecia

a. constitucionalidade ou não de lei.

l:abe porém wIwzir algumas consideraçÔes so pre a

corYeção atar ia

A correção monetaria não pode ser encarada COMQ

penalidade or . como majoração de tributo ou de divida.

O certo é que e. sua instituição teve CCE MQ escopo

simplesmente manter auatizada, no empo p a divida. Assim

não fc.s.s..,	 Q de~lor seria sensivelmente beneficiado, I(:)cu--

pletando-se de forma indevida, o que, è ceYto, não se coa-

duna com o preconizado pelo Direito.

A legislação tributária em diversos dispositivos

	

aponta na direção de que a atualização monetària não confi- 	 .

gura aumento de tributo(veja-se, por exemplo, o disposto no

parágrafo 22. do artigo 97 do Código Tributário Nacional).

Ao longo de nossa. História, o arasil passou Por

í',„.•.'...
,•-xu.....-.., 	 -7
lk \	 .:,	 , '
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diversos planos econ6micos, sendo que, em alguns deles,

adotem-se o congelamento de preços 2 supressão da corYeção

monetária.

O que se precisa tt" .. em vista é que durante " os

periodos de congelamento ou. supressão da correção " efeti-

vamente aãO cabe a cobrança da correção monetária uma vez

que, em tese, não ocorre oscilação de preços para todos.

Não obtendoito COM O "plano" e constatando Que

o fenomeno inflacionário não cessara -- mesmo durante ' o

congelamento " - o governo novamente reindexa a economia.

Uuando da reindexação, procura-se alocar os indices ias me-

ses em qms ocorreram as cair: 4. de preços e, dessa for-

ma, retroage-se COM O indexador(poder -se -ia simplesmente

agregar toda a oscilação de preços no mes em que i'osse

'descongelada' a economia, o que, certamente, oneraria se-

bremodo aqueles que tivessem divida vencida naquela (:)ca.---

sião).

Sem polemizar, o fato é que cobrar correção mona-

tária das dividas contraidas antes e durante o congelamen-

to, após a reindexação da economia, em nada assume caráter

mais gravoso para o devedor„ Na verdade, e objetivo cal ias -

do é QUE i:, : i credor receba, em moeda, o mesmo crédito a que

fazia jus.
ii

DC , 	 ineS %fl .:, 	 fn C, el ::'.'í	 ,R	 r . -:::?. :.-: .EA	 :::; e? f e r c..ft" c i. a I 	 ::::t t. t 	:::! a	 1- a x a	 R t.t..:.: --	 .	 I..
...t.„
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fe'renclal Diária(fP ou FRP) foi inteY p retada como jin'os por

refletl( o p usto médio do dinheiro no me(ado i'inanceiro.

Fetanto, ' ESCIUCA ' se " QUE as apllcaies finan,:eiras

sempre " renderam "	 :i(reção menetà y la mais ,MYCIS E WUE

COM /:: Piano F:ollo( - buscou se compensa( o ap licado( atra-

vés da FRDç. p -rin(paimente na :aderneta de Poupança) que,

efetivamente, nada mais era do que a co(reção monetária.

É bvio que para os débitos cujos vencimentos

X. , :)YrE2 fu) perodo de congelamento não cabia a cobrança

da IR ou rRI) po( dois motivos a) a economia estava desin-

gexada e b? não se pode exigi y jul-os para débitos 'ão ven

cidos.

No que se refere à ba5e de cálç,ulo da Contilbui-

ção Social enendo QUe, eretivamente, a fiscalização come

teu erro de cálculo na sua apuração uma vez Que não obser-

vou que LanLo a iei quanto os atos administrativos deterrmi-

nam que o cálculo seja 1 eito por " gentio ", sendo mister,

para tanto, o emp(ego da Frmula estabelecida, 	 inclusive,

no Manual ge nrientação	 Majur, o que, equivale à aliquota

de 9,U91,191'li: a aliquota estabelecida em lei è de in%, mas

devido à formula de cálculo equivale a 9.n909Y. sobre o lu-

cro sujeito â bributação.

	

nssim, é de se dar provimento parcial ao recurso 	 #

para ajustar a base de cálculo da contribuição social à
r---

l[kji

	9 ?)	 '
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formja estRbelecida no Majr„

;,,Manto ao Imposto de Renda na Fouce solie o :::_ro

L:l'quldo não ençontra agasalho Na legislação tibutária a

tese esposada pela recorrente, nka se o imposto de '-end,-,

tem :.omo fato geratdo y a disponibilidade economica ou ju.v

dica de y enda ou pr, ,,lers de qualquer natur'eza, a ~naç.ão

de lue .,-o está de cefomidace com o ato mponvel estabe

ler:: ido na nol . ma legal. E o imposto em análise icide justa'

mente sob .i'e o luco, fwmado na pessoa juridica, que, na

3erdade. ewfesenta uma disponibilidade do sócio, seja

através de distribuição, seja através de apitalização, se-

Ja pemanecendo em itC")5 aumulados,

No meito, t('Jis sã as dues lMes colocadas para

apreciação deste f:olegiado,

IEXCESSO DE DEPRECIAçA0 E DE OFIRREçA0 MnNETARTA DEVEDORA

r.lonsta do Auto de In Fre.ç:o ;: f1s. 102) que a recor

rente teria contalizado " a mel cc encargos de dep'eciação

do ativo imobilizado e de amoftização do difer1do,	 re1at1

vos ao estabelecimento da empresa, sito ã Rua Adib Auada,

nO 400 em :e 1: 	 oriundos da empresa inrorporada em

30.09,90, a saber i":ia. Produtora de fmagens Fr ame, CGC n2
,ionseqUÀentemente, contabilizou a maior a

1C'0 ji,
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r"	 Cl C	 'À	 Ci e s C) es e ci e	 Ç.:3 r C..? C; C.,	 j. a

A fiscalização elaborou os manas de 	 97 e 97,

arrolando os itens questionados, mencionado as aontas do

irm...,3bi11.zado e do dife .1 . Ido, :-.itando as taxas de depreciaçes

.!.;1 :r adas e espec.i t	 aild0	 "E: V •Ei. 1 C! es, bem	 cme	 de

a diferença que estava sendo exigida,:

Durante a ação fiscal, a recorrente foi intimada

a :.nformar as taxas de depreciação aue

Na impugnação, sempresa alegou quer.'

a) os sofisticados aparelhos de sane imagens

alto indice de desgaste e aos sempre foram computados a

20Z;

1::: : 51 1 iC: a	 e a da	 e 	 "I e I.;

da depreciação, da correta amortização do diferido e da

c C.1*.r- Y"' e c;	 Y 3 -Eá	 33 d	 Y

c) o fato de te y lançado toda a depreciação da

empresa incorporadas no final do exer . cicie n)f-,Yo lhe bira o

me .rito POrCtiU2 Os lançamentos estão dentro 	 mesmo ano base

2 mesmo que lançado no periodo de 1/1/90 e 31/0/90 teria a

incorporada pago Imposto, Embora Pem menor,

Apresentou mapa demonstrativo em que os cálculos

diverwem daqueles feitos pelo fisco,: mormente nas taxas de

cepreclaçfNes de alguns bens e por taY elaborado correçào ir
monetária das depreciação acumulada 2 amo .rtização acufvÁla-

.à
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da-

Na fase r€,icursal, a empresa alega o uso diuturno

dos equipamentos de soa e imagem, dal o seu maior desgaste,

Juntando reclamação trabalhista e depoimentos pessoais de

diversos empregados e mencionando os artigos 201 e 202 do

RIR/80,

Na ve .rdade, as taxas de depreciação a serem uti--

lizadas pelas pessoas jur'f_dicas devem ser aquelas constan-

teS das n=nas administrativas- A empresa fica ass€Nurado o

direito de computar a quota efetivamente adequada ás condi-

Oes de seus bens, desde que 'aça a prova dessa adequação,

r:wando adotar taxa diferente(artigo 202, parágrafo 12 do

RTR/2n)

Entendo que, nos casos dos autos, a recorrente

não prurcJu durante a ação fiscal, nem na fase impugnatói-

ria, fazer a prova da adequação na utilização de taxas de

depreciação diferentes das arroladas em atos administrati--

Por sua vez, 05 depoimentos trazidos á colação

nesta fase reersns por 51 só, no meu entender, não am a a

asa o desgaste excessivo C105 equipamentos que ensejassem a

depreciação aceLeradaassunto que, diga-se de passagem, não

foi agifAido em primeiro inst2ncia), g ,
O emprego de taxas de depreciação diferentes da-- 	 ..

•-•V'd

_,J) t
.	 ..t
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quelas cohsL,,:thtes de atos administrativos. devem estar las-

treadas em laudo expedido por autoridades competentes para

exibição ao fisco. Não é c fisco quem deve fazer a per-

cia(que pode ser feita. quando o fisco discordar de laudo

apresentado pelo sujeito passivo).

Por sua. vez, a recorrente não poderia efetuar de-

preciação de per:ç.odos anteriores à incorpc-A0..o efetuada,

computando OS encargos. EM Seus 'r ESSUI ISRCI S. Antes. deii.-..,m---

poração as deprecia0es e amortizaçMes eram computãveis no

resWtado da incorporada(.então, pessoa jurdica distinta da

recorrente).

O fato de ter pago imposto R maior ou menor na

Incorporadapor nào ter feito a apropriação da depreciação)

2M nada ampara o pleito da recorrent

As depreciaçes e amorizaçCes só podem ser reco-

nhecidas no resultado da recorrente relativamente aos bens

constantes de seu patrim8nio.

Não merece reparos. o la pçamento Fiscal neste

item, incIusive, quanto ao5, ieá1culos que demonstram perfei-

tamente R materia tribu-cavel e guardam conformidade com a

1. e -,:i i. s 1. a ::.; :.z_Y c.= 	 ::),:.:.:,.r- t: :i. r1::::."•t:e.:

i
2.DESC0NTn NAn CnNTARII IZADO à.,,ÁI:"
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desconto referente ao abatimento ganho no valor de r.r$ 395,

835.00. po'ra pagamento de Nota Fiscal da W/Brasil Publ.:H-i-

dade de 27/12/9n, relativa a despesa de wopagando -

re,:ovrente an .rma due a duplicata someHte fora

paga em 02/01/91 e para sua sur . breso o desconto Fora manti-

do.

Ezt y	 1	 t Cf	 t:	 C:i	 11	 7 7	 a	 7	 ,

f	 coe

a) em 18 de dezembro de 1990, a reçor .rente foi

comunicado do desonto pela 14/8k . as11 Publicidadeftecepçâo

pela recorrente em 20/12/903;

bj o desconto foi feito em vitude de fa1has no

programa Rosa dos Rumos nos dias 27, 28 e 29 de novembro de

,r3,30„

Portanto, o desconto deveria ter sido contabi1i-

Zedo em 1	 o 1.	 t C.1 no ano	 I eme pode) lo i`JA

Mantém-se, 13ortanto a tributaçâo neste item.

3. DESPESAS NO NFrwRRARTA

ív
de1,:ou de	 odi'

	

-	 N4k
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ao lucro H.quido cl, 	 pa y a fins de determj

nação do 1min o real, de despesas não necessá y ias às ativi.

dades operecionais, quais sejam

rompra de um convite de huvva.sce 1::	 1:: 	 no valor

de Cri .; 7UO,UU

b) r:otribuição pa y a ,:yrojeto de regionalização ABTA. no va

ice' de 1: y $ 4u0,()00.0(.)

educação especiaL de t2YCEJrO 	 ldentificado.i:Ly$ 220,

81.4,2ú)

A rerente argumenta que se 'ui-ata de valores

imos se comparados COM a sua receita e clue

a) a AssocHação 3y asilei y a das TH(Vistias de Ali.

mentação á associação de classe que congega as indstyias

de alimentação e, assim, o valov é perfeitamente dedut5

b) o valo y de Cr$	 00 Voi ent;regue ;a entidade•

de utilidade w'iblica

c) o valor de	 22n.914,20 relaf.j.ona . se a paga-

mentos feitos a entidades de assist'õncia a menores desampa-

No qme se concerne á c: 	 1: 	 feita á P:511:-

Yeco yy ente busca em sem soco y-ro o Parece Normativo 133/73

que admita a dedutibilidade das contribuidC-ies estatutárias,
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dades representativas de categorias econ8micas ou pro

sionais, entretanto, a contribuição feita pela empresa, n'ão

se afigura como tal, pelo menos em função das. provas carre-

adas ao processo.

Da mesma ,..:1-i-pad: não ficou demonstrado que os pa.....

gamentos feitos à Jaty Maternal e Jardim Ltda. estão enqua-

drados no artigo 250 da Lei 3069/90.

AS notas. fiscais acostadas aos autos .(notas .fi--...

cais de serviços), apenas especificam COMO -parcelas, en-

sino especializada", não estando, cowrovado, dessa 1,,ma,

o alegado pela empresa.

Givanto a contribuição para churrasco beneficien-

te, é certo que a entidade foi declarada de utilidade pi-

blica a nives estadual, federal e frilMjcip eontorme Se

depreende da correspondncia acostada As fls, 81, razão pe-

la qual entendo que deva ser dado provimento ao recur-s.o.

Fendo em vista, que o recurso aQresentado pela

recorrente SUSClto diversas preiiminares comuns aos tres

lançamentos efetuado e submetidos a julgamento deste Cole-

diado, elaborei o presente voto comum, gue, acostarei a ca.-

iH
.--.

16
ASSiffl SenUCJy re l t ivA men	 1,Jolk
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a) ao imposto de renda - pessoa jurídica - rejei

to as preliminares e, no mérito, dou provimento parcial ao recur

so para excluir da exigência a importância de Cr$ 700,00;

h) quanto à contribuição social - rejeito as pre

liminares e, no mérito, dou provimento parcial ao recurso	 para

que se ajuste a cobrança da contribuição social ao decidido no

processo principal ajustando a base de cálculo à formula estabele

cida no Majur;

c) quanto o imposto de renda na fonte sobre o lu

cro liquido - rejeito as preliminares e, no mérito, dou provimen-

to parcial ao recurso para que se ajuste a exigência ao decidido

no processo principal.

--
JEL' DE OLIVEIRA CÂNDIDO \'

Relator
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